
��Á�������� �����	
�� �������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�
� ���


 � 

�
� ��� � ���	� 


����

	����
�� � �� �� ��
�� �� ����

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES
FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 27.06.2022

PROCESSO N° SEI-330026/000380/2022- Consubstanciado no Pare-
cer nº 355 da Assessoria Técnica Jurídica (SEI 34927411), bem como
Manifestações nº 154 da Assessoria de Controle Interno (SEI
34840744) e da Controladoria (SEI 34976130), A U TO R I Z O a elabo-
ração do Termo Aditivo de Retificação e Ratificação - Contrato n°
058/2021, com acréscimo de valor de R$ 585.732,31 (quinhentos e
oitenta e cinco mil, setecentos e trinta e dois reais e trinta e um cen-
tavos), a cargo da empresa ERWIL CONSTRUÇÕES LTDA, para a
execução de “SERVIÇOS DE REVITALIZAÇÃO RODOVIÁRIA COM A
EXECUÇÃO DE REPAROS LOCALIZADOS E POSTERIOR APLICA-
ÇÃO DE MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO A FRIO E RENOVA-
ÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL NA RJ-151 AFONSO ARINOS
- LEVY GASPARIAN”. Fundamentado no Art. 58, inciso I e Art. 65, I,
“a” e “b”, §1°, ambos da Lei Federal n.º 8666/93, Enunciado 40 da
PGE.

Id: 2404023

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES
FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 28.06.2022

PROCESSO N° SEI-330027/001418/2022- Consubstanciado no Pare-
cer nº 362 da Assessoria Técnica Jurídica (SEI-35062679), bem como
Manifestações nº 158 da Assessoria de Controle Interno (SEI-
34909679) e da Controladoria (SEI-35137514), A U TO R I Z O a elabora-
ção do Termo Aditivo de Renovação de Prazo Contratual, por um pe-
ríodo de 12 (doze) meses, contados a partir de 30/06/2022, com tér-
mino previsto para 30/06/2023 ao Contrato nº 004/2019, no valor de
R$ 2.511.521.02 (dois milhões, quinhentos e onze mil , quinhentos e
vinte e um reais e dois centavos), cujo objeto refere-se à “S E RV I Ç O S
CONTÍNUOS DE CONSERVAÇÃO ROTINEIRA PARA A MALHA RO-
DOVIÁRIA DA 8ª ROC-CANTAGALO/RJ”, a cargo da empresa UNIÃO
NORTE FLUMINENSE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA. Funda-
mentado no Art. 57, inciso II, da Lei Federal nº. 8.666, de 21.06.1993.
Enunciado n° 9 e 29 da PGE.

Id: 2404024

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES

FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

RETIFICAÇÃO

D.O. DE 24.06.2022

PÁGINA 28 - 2ª COLUNA

DESPACHO DO PRESIDENTE

DE 15.06.2022

PROCESSO Nº SEI-330027/001608/2022.

Onde se lê: AUTORIZO a elaboração do Reequilíbrio Econômico Fi-
nanceiros do Contrato nº 019/2020, no valor de R$ 333.810,06 (tre-
zentos e trinta e três mil, oitocentos e dez reais e seis centavos).

Leia-se: AUTORIZO o pagamento da diferença do Reequilíbrio Eco-
nômico Financeiros do Contrato nº 019/2020, no valor de R$
333.810,06 (trezentos e trinta e três mil, oitocentos e dez reais e seis
centavos).

Id: 2404021

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES

FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

DIRETORIA DE OBRAS E CONSERVAÇÃO - REGIONAL I

ATO DO D I R E TO R

DE 01.06.2022

Em cumprimento do disposto no Decreto Estadual nº 45.600/16, DE-
SIGNO, com validade 01/06/2022, Comissão de Fiscalização do Pro-
cesso nº SEI-330022/000535/2021, contrato nº 04/2022, e com objeto
de “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS
DE ESTABILIZAÇÃO DE ENCOSTA, RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMEN-
TO E DRENAGEM NA RJ- 214 - KM 41.", a cargo da empresa: SO-
PE - SOCIEDADE DE OBRAS E PROJETOS DE ENGENHARIA LT-
DA. Processo nº SEI-330022/000535/2021.

M AT R Í C U L A ID
G E S TO R NEWTON RODRIGUES MOREIRA JUNIOR

(DIRETOR DA DOC I)
13/71029-3 4373579-7

GESTOR SUBSTITUTO DIOGO DE OLIVEIRA DA SILVA (ASSESSOR
ESPECIAL DA DOC I)

13/71042-6 4 2 7 111 4 - 2

FISCAL FELIPE DA SILVA RODRIGUES (CHEFE DA
10ª ROC)

13/91403-7 5121788-0

FISCAL WALQUIRIA LEONARDO BASTOS (CHEFE
DA 13ª ROC)

13/71027-7 4373490-1

FISCAL REINALDO JOSÉ SILVEIRA E SILVA (ENGE-
NHEIRO DA 6ª ROC)

13/71035-0 4316706-3

Id: 2404099

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES
FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

DIRETORIA DE OBRAS E CONSERVAÇÃO - REGIONAL I

ATO DO D I R E TO R
DE 01.06.2022

Em cumprimento do disposto no Decreto Estadual nº 45.600/16, DESIGNO, com validade 01/06/2022, Comissão de Fiscalização do PROCESSO
Nº SEI-330022/001811/2021, Contrato Nº 021/2022, e com objeto de “OBRAS DE DRENAGEM, RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTO E SINA-
LIZAÇÃO NA RJ-116, KM 271, COMENDADOR VENÂNCIO, MUNICÍPIO DE ITAPERUNA - ESTADO DO RIO DE JANEIRO.", a cargo da em-
presa A. S. ESPÍNDOLA CONSTRUÇÕES E REFORMAS LTDA. Processo nº SEI-330022/0 0 1 8 11 / 2 0 2 1 .

M AT R Í C U L A ID
G E S TO R NEWTON RODRIGUES MOREIRA JUNIOR

(DIRETOR DA DOC I)
13/71029-3 4373579-7

GESTOR SUBSTITUTO DIOGO DE OLIVEIRA DA SILVA (ASSESSOR
ESPECIAL DA DOC I)

13/71042-6 4 2 7 111 4 - 2

FISCAL FELIPE DA SILVA RODRIGUES (CHEFE DA
10ª ROC)

13/91403-7 5121788-0

FISCAL WALQUIRIA LEONARDO BASTOS (CHEFE
DA 13ª ROC)

13/71027-7 4373490-1

FISCAL REINALDO JOSÉ SILVEIRA E SILVA (ENGE-
NHEIRO DA 6ª ROC)

13/71035-0 4316706-3

Id: 2404033

Controladoria Geral do Estado

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CORREGEDOR-GERAL

PORTARIA CORREG Nº 40 DE 28 DE JUNHO DE 2022

SUBSTITUI MEMBROS DA COMISSÃO CONS-
TITUÍDA PELA PORTARIA CGE Nº 147, PU-
BLICADA NO DOERJ DE 14/01/2022 E
ALTERADA PELA PORTARIA CGE Nº 159,
PUBLICADA NO DOERJ DE 10/02/2022.

O CORREGEDOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 1º, inciso X, da Resolução CGE nº 147, de 09 de
junho de 2022, considerando o constante dos autos do Processo nº
S E I - 3 2 0 0 0 1 / 0 0 0 11 8 / 2 0 2 2 ,

R E S O LV E :

Art. 1º - Substituir os servidores Marcelo Iran Bertolla Gaya, Auditor
do Estado, Id. Funcional nº 5006788-5 e Carlos Cesar dos Santos
Soares, Auditor do Estado, Id. Funcional nº 5015471-0, pelos servi-
dores Demetrio Abdennur Farah Neto, Inspetor de Polícia, Id. Funcio-
nal nº 4137615-3 e Marcos Luiz Gonçalves, Perito Criminal, Id. Fun-
cional nº 2969308-0 na composição da Comissão de Processo Admi-
nistrativo de Responsabilização designada pela Portaria CGE nº 147,
publicada no DOERJ de 14/01/2022 e alterada pela Portaria CGE nº
159, publicada no DOERJ de 10/02/2022.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 2022

JOSE MUCIO GUSMÃO PORTO
Corregedor-Geral do Estado

Id: 2403952

Gabinete de Segurança Institucional do Governo

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 27.06.2022

PROCESSO Nº SEI-390004/000039/2022 - Nos termos do disposto no
Art. 9, do Decreto Estadual n.º 47.353/2020, RECONHEÇO A DÍVIDA
de exercício anterior, no valor de R$ 3.199,21 (três mil cento e no-
venta e nove reais e vinte e um centavos), competência 2021, cons-
tante na folha de pagamento de pessoal de Junho de 2022.

Id: 2403820

Secretaria Extraordinária de
Representação do Governo em Brasília

DESPACHO DA SECRETÁRIA
DE 28/06/2022

PROCESSO Nº SEI-370003/000093/2022 - RATIFICO a inexigibilidade
de licitação, em conformidade com o artigo 26, II, da Lei nº
8.666/1993, a favor de ESAFI - ESCOLA DE ADMINISTRACAO E
TREINAMENTO LTDA, CNPJ/MF nº 35.963.479/0001-46, cujo objeto é
a Participação de servidores no curso "E-social no âmbito da Admi-
nistração Pública", na modalidade presencial, com o intuito de promo-
ver a atualização e aperfeiçoamento de servidores públicos responsá-
veis na área de recursos humanos da Secretaria Extraordinária de
Representação do Governo em Brasília., no valor de R$ 5.780,00 (cin-
co mil setecentos e oitenta reais), com fulcro no artigo 25, inciso II,
da supracitada Lei, nos termos da autorização do Subsecretário de
Administração, autoridade ordenadora de despesas.

Id: 2403928

Procuradoria Geral do Estado

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO PROCURADOR GERAL

RESOLUÇÃO PGE Nº 4873 DE 27 DE JUNHO DE 2022

APROVA O REGULAMENTO DOS EXAMES
DE SELEÇÃO DE CANDIDATOS AO ESTÁGIO
DE PRÁTICA FORENSE E DE ORGANIZAÇÃO
NA CAPITAL E NAS 1ª, 2ª, 3ª E 13ª PROCU-
RADORIAS REGIONAIS DA PROCURADORIA
GERAL DO ESTADO A SEREM REALIZADOS
DURANTE O EXERCÍCIO DE 2022.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições legais, tendo em vista a delegação contida no
Decreto nº 20.855, de 18 de novembro de 1994, e o que consta da
Resolução nº 1.159/96-PG, de 06 de maio de 1996, Processo nº SEI-
140001/026230/2022

R E S O LV E :

Art. 1º - Aprovar, para os Exames de Seleção a serem realizados du-
rante o exercício de 2022, o Regulamento dos Exames de Seleção de
Candidatos ao Estágio de Prática Forense e de Organização Judiciá-
ria na Capital e nas 1ª, 2ª, 3ª e 13ª Procuradorias Regionais da Pro-
curadoria Geral do Estado que acompanha a presente Resolução.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 2022

BRUNO DUBEUX
Procurador-Geral do Estado

REGULAMENTO DOS EXAMES DE SELEÇÃO DE CANDIDATOS
AO ESTÁGIO DE PRÁTICA FORENSE E DE ORGANIZAÇÃO NA
CAPITAL E NAS 1ª, 2ª, 3ª E 13ª PROCURADORIAS REGIONAIS
DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO A SEREM REALIZADOS
DURANTE O EXERCÍCIO DE 2022

DO EXAME DE SELEÇÃO

Art. 1º - O Exame de Seleção de Candidatos ao Estágio de Prática
Forense e de Organização Judiciária consistirá na prestação de Prova
Objetiva de Múltipla Escolha, de caráter eliminatório, versando sobre
as matérias integrantes do programa anexo, e será regido pelo pre-
sente Regulamento.

DA COMISSÃO DE SELEÇÃO

Art. 2º - O Exame de Seleção será realizado sob a direção e res-
ponsabilidade do Centro de Estudos Jurídicos.

Art. 3º - Compete ao Procurador-Geral do Estado designar os mem-
bros da Comissão de Seleção e, dentre estes, o Presidente e o Co-
ordenador-Executivo.
Parágrafo Único - O Presidente da Comissão de Seleção, sempre que
necessário, será substituído pelo Coordenador-Executivo.

Art. 4º - A Comissão de Seleção será integrada por 8 (oito) exami-
nadores, sendo 2 (dois) de cada disciplina constante do programa em
anexo.

Art. 5º - Compete ao Presidente da Comissão de Seleção, com o au-
xílio do Coordenador-Executivo:

I  - estruturar o Exame de Seleção, especialmente sob o aspecto ma-
terial, desde a abertura até a publicação do resultado final;
II - decidir sobre os pedidos de inscrição no certame nos termos des-
te Regulamento.

DA INSCRIÇÃO E DA RESERVA DE VAGAS

Art. 6º - As inscrições para o Exame de Seleção serão abertas com a
publicação, no órgão oficial, do respectivo edital, podendo requerê-las,
no prazo ali fixado, os que satisfizerem as condições estabelecidas
neste Regulamento.

Art. 7º - As inscrições serão recusadas ou deferidas, irrecorrivelmen-
te, pelo Presidente da Comissão de Seleção.

Art. 8º - Poderão inscrever-se estudantes do Curso de Direito que es-
tejam cursando, no ato da inscrição, até o 9º período letivo, para o
regime de períodos semestrais, ou até o penúltimo semestre, para o
regime seriado anual, sendo certo que, em caso de aprovação no cer-
tame, a admissão deverá observar todas as condições previstas nos
arts. 29 e seguintes do presente Regulamento.

Art. 9º - O pedido de inscrição far-se-á por meio eletrônico, mediante
acesso à página eletrônica da Procuradoria Geral do Estado
( w w w. p g e . r j . g o v. b r ) .

Art. 10 - Para os candidatos que não tiverem possibilidade de acesso
à internet será disponibilizado Posto de Inscrição Presencial, em local
a ser previamente indicado em Edital, que funcionará de segunda a
sexta-feira, de 11h às 16h, exceto feriados e pontos facultativos.

§ 1º - o candidato deverá dirigir-se ao posto munido de documento
oficial de identidade original.

§ 2º - o pedido de inscrição por procurador deverá ser instruído com
o respectivo mandato, dispensado o reconhecimento de firma (Código
Civil, art. 654).

Art. 11 - Ao requerer a inscrição, deverá o candidato:

I - preencher de forma completa toda a respectiva ficha, seguindo o
modelo estabelecido pela Procuradoria Geral do Estado, ou seja, com-
pletando todas as etapas do procedimento disponibilizado na respec-
tiva página na Internet, indicando, inclusive, o local em que pretende
realizar o estágio (sede da Procuradoria Geral do Estado 1ª, 2ª, 3ª ou
13ª Procuradoria Regional).
II - pagar taxa de inscrição em valor a ser definido no respectivo Edi-
tal, exclusivamente em dinheiro, em qualquer banco, por meio de bo-
leto bancário obtido na página eletrônica da Procuradoria Geral do Es-
tado (www.pge.rj.gov.br) ou fornecido na sede da Procuradoria Geral
do Estado, durante o período de inscrições.

Art. 12 - Não serão aceitos pagamentos da taxa de inscrição reali-
zados por meio de transferências entre contas correntes, depósitos
em caixas eletrônicos ou depósitos bancários realizados por meios di-
versos daqueles especificados no item II do artigo 11.

Art. 13 - O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não
será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento
do certame por conveniência da Administração Pública.

Art. 14 - Para obter a isenção do pagamento da taxa de inscrição, o
candidato deve preencher a ficha de inscrição, possuir renda familiar
no valor máximo de 4 (quatro) salários mínimos e apresentar, sob as
penas da lei, declaração de hipossuficiência acompanhada dos res-
pectivos comprovantes relativos ao candidato e sua família.

Parágrafo Único - Caso não seja deferido o pedido de isenção, por
ausência de comprovação do requisito da hipossuficiência, o candida-
to poderá gerar o boleto para pagamento da taxa de inscrição dentro
dos prazos estabelecidos no Edital de abertura de inscrições ou na-
quele que for assinalado.

Art. 15 - Ficam reservadas aos negros e índios 20% (vinte por cento)
das vagas oferecidas, nos termos da Lei Estadual nº 6.067, de 25 de
outubro de 2011, e às pessoas portadoras de deficiência, 10% (dez
por cento), nos termos do art. 17, § 5º, da Lei Federal nº 11.788, de
25 de setembro de 2008.

§ 1º - o candidato beneficiário das cotas previstas neste artigo deverá
declarar tal condição no formulário de inscrição, sendo vedada qual-
quer solicitação do candidato após a conclusão da inscrição.

§ 2º - nos termos do art. 3º, parágrafo único, da Resolução PGE nº
3.534, de 21 de março de 2014, o candidato beneficiário das cotas
destinadas a negros e índios deverá, no dia da Prova Objetiva, pra-
ticar ato solene de declaração de pertencimento étnico-racial.

§ 3º - a inscrição, em relação às pessoas portadoras de deficiência,
ficará condicionada à possibilidade de realização da prova em circuns-
tâncias que não importem quebra de sigilo, com a identificação do
candidato, ou não ensejem seu favorecimento, devendo ainda o can-
didato especificar a necessidade especial no formulário de inscrição.

§ 4º - a Comissão de Seleção poderá, antes de deliberar sobre qual-
quer pedido de inscrição das pessoas portadoras de deficiência, so-
licitar a prévia inspeção médica oficial, a qual também poderá ocorrer
antes da admissão no programa.

acampos
Realce
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Art. 16 - A declaração falsa ou inexata de dados no preenchimento
do formulário de inscrição acarretará a exclusão do candidato do cer-
tame, ressalvados erros meramente materiais que não traduzam a in-
tenção de induzir a erro a organização do Exame de Seleção.

DAS PROVAS

Art. 17 - A prova será realizada em um único dia, em data e locais a
serem oportunamente designados pelo Presidente da Comissão de
Seleção e devidamente divulgados, mediante publicação no Diário Ofi-
cial do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 18 - A Prova Objetiva, de caráter eliminatório, conterá 50 (cin-
quenta) questões de múltipla escolha sobre as matérias constantes do
programa anexo, valendo 2 (dois) pontos cada uma, assim distribuí-
das:

I - Direito Constitucional - 15 (quinze) questões;
II - Direito Civil - 15 (quinze) questões;
III - Direito Processual Civil - 10 (dez) questões;
IV - Língua Portuguesa - Interpretação de Texto - 10 (dez) questões;
Parágrafo único - As questões de Língua Portuguesa terão por fina-
lidade avaliar a capacidade do candidato de compreender e interpretar
um texto, aplicando o conhecimento adquirido do idioma.

Art. 19 - A NOTA FINAL do candidato será a soma aritmética dos
pontos atribuídos a cada uma das disciplinas da prova objetiva.

Art. 20 - Não será permitida qualquer modalidade de consulta, tais
como a legislação, livros, impressos ou anotações.

Art. 21 - Será excluído do certame, por ato do Presidente da Comis-
são de Seleção, o candidato que, durante a realização de qualquer
das provas:

I - for surpreendido em comunicação verbal, escrita ou por qualquer
outra forma, com outro candidato ou pessoa estranha;
II - utilizar-se de qualquer forma de consulta, como anotações, livros
ou impressos;
III - utilizar-se de sinais ou de quaisquer outros meios que quebrem o
sigilo da prova ou possibilitem sua identificação;
IV - utilizar-se de qualquer meio de comunicação externa;
V - deixar de entregar o cartão-resposta da prova.

Art. 22 - O candidato que não comparecer ao local da prova será
automaticamente eliminado do exame.

Art. 23 - O gabarito será publicado no Diário Oficial do Estado, ca-
bendo recurso nos dois dias úteis subsequentes à publicação.

Art. 24 - O resultado da Prova Objetiva será divulgado publicando-
se:

I - número de inscrição, nome e nota dos aprovados;
II - número de inscrição e nota dos reprovados.

Art. 25 - Nos 2 (dois) dias úteis subsequentes à publicação do re-
sultado no Diário Oficial do Estado, os candidatos poderão:

I - ter vista da prova, independentemente de requerimento, em locais,
condições e horários fixados em Edital pelo Presidente da Comissão
de Seleção;
II - apresentar, no Protocolo da Procuradoria Geral do Estado, petição
de recurso, visando exclusivamente à correção de erro material.

Parágrafo Único - A Comissão de Seleção decidirá soberanamente
sobre os recursos, publicando-se esta decisão no Diário Oficial do Es-
tado.

Art. 26 - Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem
nota final igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos.

Art. 27 - Serão elaboradas, além da lista de classificação geral, duas
listas de classificação especial, sendo uma destinada aos candidatos
negros e índios e uma destinada aos candidatos portadores de de-
ficiência física.
Parágrafo Único - Para efeito de desempate, tanto na lista de clas-
sificação geral como nas listas de classificação dos destinatários das
cotas, observar-se-á:

I - a maior nota obtida na prova objetiva de Direito Constitucional;
II - a maior nota obtida na prova objetiva de Direito Civil;
III - a maior nota obtida na prova objetiva de Direito Processual Civil;
IV - a maior nota obtida na prova objetiva de Língua Portuguesa;
V - a idade mais elevada.

Art. 28 - As cotas a que se refere o art. 15 não modificam a ordem
dos candidatos na lista de classificação geral, que observará estrita-
mente a nota de cada candidato e os critérios de desempate previstos
no art. 27, parágrafo único.

§ 1º - as listas de classificação especial, mencionadas no art. 27,
também serão organizadas na ordem decrescente das notas dos can-
didatos aprovados, observados os critérios de desempate previstos
parágrafo único.

§ 2º - as vagas reservadas que não venham a ser preenchidas serão
ocupadas pelos candidatos não beneficiários das cotas, observada a
lista de classificação geral.

DA ADMISSÃO

Art. 29 - Serão convocados, por ordem de classificação, tantos can-
didatos aprovados no Exame de Seleção quantos sejam necessários
para atender às necessidades da Procuradoria Geral do Estado, de
acordo com o quantitativo de vagas para o Estágio de Prática Foren-
se e de Organização Judiciária, considerando os percentuais destina-
dos aos candidatos beneficiários das cotas.

Parágrafo Único - As convocações serão feitas em regime de fluxo
contínuo, à medida em que as vagas forem se abrindo.

Art. 30 - Os candidatos aprovados em Processos Seletivos anteriores,
ainda não convocados, serão chamados a preencher as vagas exis-
tentes com precedência sobre os candidatos que vierem a ser apro-
vados no presente Exame de Seleção.

Art. 31 - No ato de admissão, os candidatos aprovados devem apre-
sentar os seguintes documentos:

I - declaração da Faculdade em que se ateste a matrícula a partir do
7º período do Curso de Direito ou a conclusão de 3/5 (três quintos)
do curso de Bacharelado em Faculdades de Direito, oficiais ou reco-
nhecidas, sediadas no Estado do Rio de Janeiro.

II - comprovante de inscrição no Quadro de Estagiários da OAB/RJ.

Art. 32 - As atividades do estágio serão desenvolvidas em turno a ser
definido pela Procuradoria Especializada de lotação do Estagiário,
sempre de acordo com a necessidade e conveniência do serviço.

Art. 33 - O Exame de Seleção terá validade de 1 (um) ano, a contar
da data da publicação do resultado final, podendo ser prorrogado por
igual período, a critério da Procuradoria Geral do Estado do Rio de
Janeiro.

Art. 34 - Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pelo
Procurador-Geral do Estado.

PROGRAMA

DIREITO CONSTITUCIONAL

1- TEORIA GERAL DO ESTADO: Conceito e natureza do Estado. Ele-
mentos constitutivos do Estado.

2- PODER CONSTITUINTE: Natureza e titularidade do Poder Cons-
tituinte. Exercício do Poder Constituinte. Poder Reformador: limites for-
mais e materiais. Mutação constitucional. Poder Decorrente: natureza,
titularidade, limites, princípio da simetria. Direito constitucional inter-
temporal.

3- CONSTITUIÇÃO: Conceito e classificações das constituições. Su-
premacia constitucional.

4- HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL: Princípios e regras. Princí-
pios específicos de interpretação constitucional.

5- CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE: Vias de defesa e de
ação. Órgãos encarregados do controle de constitucionalidade. Espé-
cies de controle. Efeitos da declaração de inconstitucionalidade.

6- FORMAS DE ESTADO: Estado unitário e estado federal. Caracte-
rísticas. Componentes da federação brasileira. Soberania e autono-
mia.

7- REPARTIÇÕES DE COMPETÊNCIAS: União, Estados-Membros,
Municípios e Distrito Federal. Espécies de competência na Constitui-
ção brasileira.

8- TRIPARTIÇÃO DE PODERES NA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA:
Poder, função e órgãos. Funções e fins do Estado. As três funções
estatais. Funções típicas e atípicas.

9- PODER LEGISLATIVO: Processo Legislativo. Espécies normativas.
Regime constitucional dos parlamentares.

10- PODER EXECUTIVO: Atribuições. Responsabilidade. Ministros de
Estado. Legalidade e Poder Regulamentar.

11 - PODER JUDICIÁRIO: Organização Judiciária nacional. Garantias
institucionais e dos Magistrados. Súmula vinculante.

12- FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA: Ministério Público. Defenso-
ria Pública. Procuradoria do Estado. Advocacia.

13- SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL: Conceito de tributo. Classi-
ficação. Repartição de competência. Princípios.

14- SISTEMA ORÇAMENTÁRIO: O Orçamento. O orçamento pluria-
nual de investimento. O orçamento-programa.

15- O SERVIDOR PÚBLICO E A CONSTITUIÇÃO: Agentes públicos.
Acessibilidade aos cargos públicos. Estabilidade, efetividade e vitalicie-
dade. Reparação de danos causados por agentes públicos. Regimes
de pessoal. Responsabilidade funcional.

16- ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Princípios. Administração direta e in-
direta. Regime jurídico das sociedades de economia mista e empresas
públicas. Concessão e permissão de serviços públicos. Agências re-
guladoras.

17- DA NACIONALIDADE E DOS DIREITOS POLÍTICOS: Critérios
para atribuição da nacionalidade. Cidadania. Aquisição, suspensão e
perda dos direitos políticos.

18-DOS DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS: Da declaração e
seus fundamentos. Os direitos individuais como limitação ao poder do
Estado. Princípio da isonomia. Princípio da legalidade. Irretroatividade
da lei. Liberdades públicas.

19- REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS: Mandado de Segurança indivi-
dual e coletivo. Ação Civil Pública. Ação Popular. Mandado de Injun-
ção. Habeas Data.

DIREITO CIVIL

1- PESSOA NATURAL. Personalidade. Capacidade. Emancipação.
Comoriência. Ausência. Direitos da Personalidade.

2- PESSOA JURÍDICA. Disposições gerais. Classificação. Registro.
Desconsideração da Personalidade Jurídica. Associações. Fundações.

3- EMPRESA E SEUS ELEMENTOS. Empresa, empresário e estabe-
lecimento. Nome empresarial. Direito ao ponto.

4- SOCIEDADE EMPRESÁRIA. Sociedade não personificada e socie-
dade personificada. Sociedade simples e sociedade empresária. So-
ciedade limitada e sociedade anônima: distinção, capital social, res-
ponsabilidade dos sócios, administração e fiscalização.

5- DOMICÍLIO. Distinção entre domicílio, residência e morada. Unida-
de, pluralidade e falta de domicílio. Alteração do domicílio. Domicílio
voluntário e necessário.

6- BENS. Noção de patrimônio. Bens imóveis e móveis. Bens fungí-
veis e infungíveis. Bens consumíveis e inconsumíveis. Bens divisíveis
e indivisíveis. Bens singulares e coletivos. Bens principais e acessó-
rios. Pertenças. Partes integrantes. Bens Públicos e particulares. Ca-
racterísticas dos bens públicos.

7- FATOS, ATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS. Elementos. Classifica-
ção. Requisitos de validade. Interpretação. Representação.

8- ELEMENTOS ACIDENTAIS DO NEGÓCIO JURÍDICO. Condição.
Termo. Encargo.

9- DEFEITOS DO NEGÓCIO JURÍDICO. Erro ou ignorância. Dolo.
Coação. Estado de perigo. Lesão. Fraude contra credores.

10- INVALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. Planos de existência, va-
lidade e eficácia do negócio jurídico. Distinção entre negócio nulo e
anulável. Causas de nulidade e anulabilidade. Simulação. Conversão.
Confirmação. Redução.

11 - ATO ILÍCITO. Elementos. Responsabilidade civil aquiliana e con-
tratual. Responsabilidade subjetiva e objetiva. Espécies de dano. Res-
ponsabilidade civil do Estado (condutas comissivas e omissivas; de-
nunciação da lide; responsabilidade por atos administrativos, legisla-
tivos e judiciais).

12- PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. Critérios de distinção. Suspensão
e interrupção. Prescrição contra e a favor da Fazenda Pública.

13- MODALIDADES DAS OBRIGAÇÕES. Obrigações de dar, fazer e
não fazer. Obrigações de meio e de resultado. Obrigações alternativas
e com prestação facultativa. Indivisibilidade. Solidariedade.

14- EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES. Pagamento: sujeitos, objeto, pro-
va, tempo e lugar. Pagamento em consignação. Pagamento com sub-
rogação. Imputação do pagamento. Dação em pagamento. Novação.
Compensação. Confusão. Remissão.

15- INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES. Inadimplemento absoluto
e relativo. Mora. Perdas e Danos. Juros legais. Cláusula penal. Ar-
ras.

16- CONTRATOS. Disposições gerais. Elementos do contrato. Classi-
ficação dos contratos. Boa-fé objetiva. Função social do contrato. For-
mação do contrato. Revisão e extinção do contrato.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1-DIREITO PROCESSUAL: Conceito, natureza, posição enciclopédia,
divisão. Fontes do Direito Processual. Lei processual civil: eficácia,
aplicação e interpretação. Direito Processual intertemporal.

2- NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO. Princípios Gerais do
direito processual. O acesso ao Direito e à Justiça. Constitucionaliza-
ção do processo. Garantias fundamentais do processo.

3- JURISDIÇÃO: Função jurisdicional. Conceito. Princípios. Distinção
das outras funções do Estado. Estrutura judiciária nacional. Organiza-
ção da Justiça Estadual. Meios alternativos de solução dos conflitos:
conciliação, mediação, negociação e arbitragem.

4- COMPETÊNCIA: Conceito. Espécies. Critérios determinadores.
Competência internacional e interna. Competência originária e recursal
dos Tribunais (locais e superiores). Competência absoluta e relativa.
Modificações. Meios de declaração de incompetência. Conflitos de
competência e de atribuições. Perpetuação da jurisdição.

5- AÇÃO: Conceito. Natureza jurídica. Classificações. Tutela jurisdicio-
nal. Condições da ação. Elementos da demanda. Concurso e cumu-
lação de ações.

6- PROCESSO: Noções gerais. Relação jurídica processual. Pressu-
postos processuais. Processo e procedimento. Espécies de processos
e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal.
Questões prévias, preliminares e prejudiciais.

7- Sujeitos processuais: Juiz. Princípios. Poderes. Deveres. Respon-
sabilidade. Impedimentos e suspeição. Partes. Deveres e responsabi-
lidades. Capacidade e legitimação. Representação, substituição e su-
cessão processual. Ministério Público. Advocacia Pública. Litisconsór-
cio. Intervenção de terceiros.

8- ATOS PROCESSUAIS: Conceito. Classificações. Fatos jurídicos
processuais. Atos das partes. Atos do Juiz. Prazos. Preclusão. Nuli-
dades.

9- NOÇÕES GERAIS DO PROCEDIMENTO COMUM: Petição inicial.
Indeferimento da petição inicial. Improcedência liminar do pedido. Au-
diência de conciliação ou mediação. Resposta do réu. Revelia. Pro-
vidências preliminares. Julgamento conforme o estado do processo.
Audiência de instrução e julgamento. Provas. Sentença e coisa julga-
da.

10- Teoria Geral dos Recursos. Princípios. Efeitos. Classificação. Es-
pécies. Admissibilidade e mérito. Disposições gerais. Precedentes e
casos repetitivos. Força vinculante da jurisprudência. Súmula Vinculan-
te.

LÍNGUA PORTUGUESA - INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

1 - Ortografia oficial (nova reforma ortográfica). Acentuação. Flexão
nominal e verbal. Ocorrência de crase. Pontuação.

2 - Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Concor-
dância nominal. Regência nominal.

3 - Verbos. Emprego de tempos e modos verbais. Vozes do verbo.
Concordância verbal. Regência verbal.

4 - Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incor-
retas). Intelecção de texto. Redação oficial.

5 - Semântica, morfologia e sintaxe.

Id: 2403936

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

DESPACHOS DO PROCURADOR-GERAL
DE 15.06.2022

PROCESSO Nº SEI-140001/017802/2022 - AUTORIZO.
PROCESSO Nº SEI-140001/021035/2022 - AUTORIZO.

Id: 2403934

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

D E S PA C H O DO PROCURADOR-GERAL
DE 28.06.2022

PROC. Nº SEI-140001/060862/2021- R AT I F I C O a inexigibilidade de li-
citação com fulcro no art. 25, caput da Lei nº 8.666/1993, em favor da
Universidade de Harvard que tem como objeto o Programa de LL.M
da Faculdade de Direito, no valor estimado de R$ 370.000,00 (trezen-
tos e setenta mil reais), nos termos da autorização do Procurador-As-
sistente do CEJUR, autoridade ordenadora de despesa.

Id: 2403911

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO PROCURADORIA DE PES-
SOAL

ATO DA PROCURADORA-CHEFE

ORDEM DE SERVIÇO PGE/PG04/MNC Nº 20
DE 20 DE JUNHO DE 2022

REGULAMENTA O ART. 1º, INCISO IX, DAOR-
DEM DE SERVIÇO PGE/PG02/BTD Nº 2, DE
13DE ABRIL DE 2022.

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA DE PESSOAL(PG-
04), com base nas atribuições conferidas pelo art.24, XV e XVI, do
Regimento Interno consolidado da Procuradoria Geral do Estado do
Rio de Janeiro, aprovado pela Resolução PGE nº 3.968, de 09 de
novembro de 2016,

R E S O LV E :

Art. 1º - Delegar ao servidor Rafael Ramos Quintanilha, ocupante do
cargo de Técnico Processual, ID nº 43596290, poderes para desem-
penhar a função de distribuição de processos, na forma do art. 1º, IX,
da Ordem de Serviço PGE/PG02/BTD nº 2, de 13/04/2022.

Art. 2º - Podem ser distribuídos diretamente pelo servidor acima de-
signado os processos afetos aos núcleos de atuação desta especia-
lizada, bem como os referentes a acervos temáticos, observadas as
orientações traçadas pela Chefia quanto aos temas que devemcompor
tais acervos.

Art. 3º - Os processos que não se enquadrarem nas hipóteses de
distribuição direta devem ser encaminhados à Procuradora-Chefe, por
meio de listagem diária enviada por e-mail, com descrição resumida
de seu objeto e indicação do tema correlato.

Parágrafo Único - Realizada a distribuição pela Procuradora-Chefe,
os processos serão encaminhados pelo servidor ao Procurador res-
ponsável.

Art. 4º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 2022

MARIANA CINTRA
Procuradora-Chefe da Procuradoria de Pessoal (PG-04)

Id: 2403806




